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Legislação Federal 

Legislação Ementa 

Decreto Federal nº 

9.833, de 12 de junho 

de 2019 

Dispõe sobre o Comitê Nacional de Enfrentamento ao 

Tráfico de Pessoas 

Decreto Federal nº 

9.796, de 20 de maio 

de 2019  

Institui o Grupo Interministerial de Monitoramento e 

Avaliação para o monitoramento e a avaliação do III 

Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 

Pessoas. 

Decreto Federal nº 

9.734, de 20 de março 

de 2019 

Promulga o texto da Convenção Relativa à Citação, 

Intimação e Notificação no Estrangeiro de Documentos 

Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, 

firmado na Haia, em 15 de novembro de 1965. 

Decreto nº 9.342, de 

10 de abril de 2018  
Promulga o Acordo sobre o Programa de Férias-

Trabalho entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República Francesa, firmado em 

Brasília, em 12 de dezembro de 2013. 

Lei Federal nº 13.646, 

de 09 de abril de 2018 
Institui o Ano de Valorização e Defesa dos Direitos 

Humanos da Pessoa Idosa, em alusão à Convenção 

Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 

Humanos dos Idosos. 

Decreto Federal nº 

8.833, de 4 de agosto 

de 2016 

Promulga a Convenção de Auxílio Judiciário em Matéria 

Penal entre os Estados Membros da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa, firmada pela República 

Federativa do Brasil, em Cidade da Praia, em 23 de 

novembro de 2005. 

Decreto Federal nº 

8.400, de 4 de 

fevereiro de 2015   

Estabelece os pontos apropriados para o traçado da 

Linha de Base do Brasil ao longo da costa brasileira 

continental e insular e dá outras providências. 

Lei Federal nº 12.878, 

de 4 de novembro de 

2013 

Altera a Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980 

(Estatuto do Estrangeiro), para estabelecer nova 

disciplina à prisão cautelar para fins de extradição. 
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Lei Federal nº 12.874, 

de 29 de outubro de 

2013 

Altera o art. 18 do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de 

setembro de 1942, para possibilitar às autoridades 

consulares brasileiras celebrarem a separação e o 

divórcio consensuais de brasileiros no exterior. 

Decreto Federal nº 

7.140, de 29 de março 

de 2010 

Institui a utilização do passaporte para trânsito de cães 

e gatos, como certificação sanitária de origem para o 

trânsito internacional, e dá outras providências. 
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